
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2298959 - MG (2023/0045585-8)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE VIEIRA CARDOSO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO ABSOLUTÓRIO POR 
FALTA DE PROVAS. AUSENCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA N. 211/STJ. AUTORIA E MATERIALIDADE 
COMPROVADOS. CONCLUSÃO EM SENTIDO DIVERSO ESBARRA 
NO ÓBICE SUMULAR N. 7/STJ.

1. A tese a respeito da pequena quantidade de dinheiro e drogas 
apreendidas, bem como de que não foi encontrada balança, não foi 
prequestionada nas instâncias anteriores, situação que impede o conhecimento 
da matéria por esta Corte. Mesmo que assim não fosse, a revisão das 
conclusões a respeito da autoria e materialidade demandaria necessário 
revolvimento de fatos e provas nos presentes autos.

2. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte, ausente o debate 
a respeito da matéria, "[i]ncidem, portanto, os óbices das Súmulas n. 211 do 
STJ e 282 do STF, que também é observada por esta Corte, se o mérito das 
teses veiculadas nas razões do especial não foi analisado pelo Tribunal a quo. 
Não é cabível a adoção do prequestionamento ficto se a parte não suscitou a 
violação do art. 619 do Código de Processo Penal e não apontou eventual 
omissão do Juízo de segunda instância a ser sanada" (AgRg no REsp n. 
1.772.993/CE, relator Ministro Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe de 
4/6/2020).

3. E se a Corte local compreende que "A autoria resta de igual modo, 
incontroversa pelas provas testemunhais coligidas ao longo da instrução 
criminal, não obstante a negativa do sentenciado em juízo", destacando relatos 
policiais de que o agravante e seu comparsa foram vistos em atitude de 
mercancia de entorpecentes em local conhecido como ponto de tráfico, 
momento no qual foram abordados na posse de 14 "buchas" de maconha e 2 
"buchas" de Skank, rever tal conclusão esbarraria no óbice da Súmula n. 
7/STJ.

4. Agravo regimental improvido.

Documento eletrônico VDA40521865 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 06/03/2024 21:34:14
Código de Controle do Documento: f20aee84-544c-412f-a2de-5539f2895bc1



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 05 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental, interposto contra decisão da Presidência do 

Superior Tribunal de Justiça, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial, com base nas Súmulas 211 e 7/STJ.

O agravante foi condenado, em ambas as instâncias, pela prática do crime 

previsto no art.  33 da Lei 11.343/2006,  à pena de  6 anos, 6 meses de reclusão, em 

regime fechado, mais ao pagamento de 651 dias-multa. No recurso especial, é pleiteada 

a absolvição do réu por ausência de provas.

Sustenta a defesa no presente agravo regimental, em síntese, que "mesmo com 

a interposição dos embargos, o Tribunal a quo se mantenha silente sobre o dispositivo 

legal, resta configurado o prequestionamento ficto da matéria, conforme previsão 

expressa do CPC" (fl. 354).  

Aduz, outrossim, que "quanto a suposta incidência da Súmula 7/STJ, cumpre 

destacar que o recurso não pretende reexaminar o conjunto fático-probatório, mas tão 

somente a revaloração dos critérios jurídicos e interpretação da norma utilizados na 

apreciação dos fatos" (fl. 355).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o envio do feito para 

apreciação perante à Turma julgadora.

Impugnação apresentada.

É o relatório

VOTO

A decisão impugnada apresenta a seguinte fundamentação (fls. 337-342):

Cuida-se de agravo apresentado por PAULO HENRIQUE VIEIRA CARDOSO contra a 
decisão que não admitiu seu recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea "a", da CF/88, visa 
reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS, assim resumido:

EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES . AUTORIA E MATERIALIDADE DEVIDAMENTE 
COMPROVADAS - PRISÃO DOMICILIAR - IMPOSSIBILIDADE - 
RECURSO NÃO PROVIDO.

Quanto à controvérsia recursal, alega violação dos arts. 33 da Lei n. 11.343/2006; 156 e 
386, VII, do CPP, no que concerne à falta de provas suficientes para a a condenação do réu 
pelo crime de tráfico de drogas, uma vez que não foi comprovada a traficância da droga 
apreendida, tendo a condenação se baseado exclusivamente no depoimento de policiais que 
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não presenciaram a mercancia de drogas. Aduz ainda que a pequena quantidade de drogas, a 
não apreensão de balança de precisão e a pequena quantidade de dinheiro, comprovam que 
não havia traficância, trazendo os seguintes argumentos:

O acórdão combatido negou vigência a dispositivos de Lei Federal, mais 
precisamente aos artigos 156, 386, VII, todos do Código de Processo Penal, e 
artigo 33 da Lei 11.343106.

[...]
Ora Excelências, da simples leitura do acórdão combatido, nota-se a 

condenação restou lastreada em relatos de policiais militares responsáveis pela 
operação que, embora não tenham presenciaram o recorrente comercializando 
drogas, tomaram conhecimento do ocorrido através relatos de policiais que 
integram a equipe da GEPAR, os quais teriam visualizado o réu e o seu 
comparsa em atitude suspeita, de forma que um entregava algo para o outro. 
Os referidos policiais relataram ainda que, quando da abordagem, localizaram 
14 (quatorze) "buchas" de maconha e 02 (duas) "buchas" de Skank, na posse 
direta do ora recorrente, em local sabidamente conhecido por ser ponto de 
venda de drogas.

Como é cediço, o ônus da prova a respeito da imputação do crime é 
atribuído, exclusivamente, ao órgão da acusação, a teor do art. 156 do CPP. 
Para condenar o acusado, o juiz deve ter a convicção de que ele é responsável 
pelo delito, bastando, para a sua absolvição, a dúvida a respeito da sua culpa 
(in dubio pro reo).

No caso em tela, a narrativa constante na denúncia, da prática do delito de 
tráfico por parte da recorrente, não foi confirmada durante a persecução penal.

Ao se examinar o acórdão combatido, verifica-se que:
. os únicos policiais ouvidos em não presenciaram o recorrente 

comercializando drogas, tomando conhecimento do ocorrido através relatos de 
policiais que integram a equipe da GEPAR. De acordo com o referidos 
policiais, a guarnição da GEPAR realizou um monitoramento num local 
conhecido como ponto de tráfico de drogas no bairro Bela Vista e acionou dois 
conduzidos, KAILON SILVA DOS SANTOS E PAULO HENRIQUE 
VIEIRA CARDOSO, em atitude suspeita, sendo que um estava entregando 
algo para outro.

. não há nos autos nenhuma informação de quem entrevava e quem recebia 
a droga. 

. não foram localizados itens capazes de corroborar com a tese de 
traficância, tal como Balanço de precisando e quantidade monetária 
significante.

. a quantidade apreendida na ocorrência considerada ínfima (16,80 gramas 
de maconha), e, ainda que fosse elevada, por si não caracterizaria a traficância; 
embora os depoimentos dos milicianos gozarem de validade, não estando 
impedidos de depor, conforme previsão constante do art. 202 do CPP, eles não 
são suficientes :para que se conclua, com segura margem de certeza, que o 
Apelante praticava tráfico de drogas.

[...]
Destarte, mera suposição de que o recorrente vinha comercializando drogas 

não pode servir como, fundamento para a condenação pelo delito descrito no 
art. 33 da lei 11343/06 (fls. 300/304).

É, no essencial, o relatório. Decido.
Quanto à controvérsia recursal, no que concerne à alegação de que era pequena a 

quantidade de drogas apreendidas, que não houve apreensão de balança de precisão e que a 
quantidade de dinheiro apreendido era insignificante, o que comprovaria não haver 
traficância, incide o óbice da Súmula n. 211/STJ, uma vez que a questão não foi examinada 
pela Corte de origem, a despeito da oposição de embargos de declaração. Assim, ausente o 
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requisito do prequestionamento.
Nesse sentido: “Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo – Súmula n. 211 – 
STJ”. (AgRg no EREsp n. 1.138.634/RS, relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, Corte 
Especial, DJe de 19/10/2010.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgRg nos EREsp n. 554.089/MG, relator 
Ministro Humberto Gomes de Barros, Corte Especial, DJ de 29/8/2005; AgInt no AREsp n. 
1.264.021/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 
1º/3/2019; AgInt no AREsp n. 953.171/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe de 23/8/2022; AgInt no AREsp n. 1.506.939/MS, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 26/8/2022; AgRg no AREsp 1.647.409/SC, 
relator Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 1º/7/2020; AgRg no REsp n. 
1.850.296/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 18/12/2020; AgRg no 
REsp n. 2.004.417/MT, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 9/8/2022, DJe de 16/8/2022.

Ademais, no que tange à existência de provas suficientes para a condenação, o Tribunal 
de origem se manifestou nos seguintes termos:

A autoria resta de igual modo, incontroversa pelas provas testemunhais 
coligidas ao longo da instrução criminal, não obstante a negativa do 
sentenciado em juízo.

Para ilustrar, têm-se os relatos dos policiais militares responsáveis pela 
operação, delineando a concorrência do apelante para os fatos objurgados, já 
que ele e o seu comparsa foram visualizados pela equipe GEPAR em atitude 
suspeita, de forma que um entregava algo para o outro.

Desta forma, procederam à abordagem, localizando 14 (quatorze) "buchas" 
de maconha e 02 (duas) "buchas" de Skank, na posse direta do ora recorrente, 
em local sabidamente conhecido por ser ponto de venda de drogas.

[...]
Diante disso, vê-se que as provas produzidas nos autos não deixam dúvidas 

acerca da materialidade e da autoria delitivas, sendo de rigor a manutenção da 
condenação do sentenciado, tal como bem levado a cabo em primeiro grau (fls. 
276/277).

Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial”), uma vez que para dissentir da conclusão do Tribunal de 
origem seria necessária a incursão no conjunto fático-probatório carreado aos autos.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados desta Corte:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CRIMES CONTRA A HONRA. CALÚNIA. ART. 138, CAPUT, 
COMBINADO COM ART. 141, II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. [...] 
PLEITO ABSOLUTÓRIO.AUSÊNCIA DE DOLO, ERRO DE TIPO E 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. ÓBICE DO REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO, CONFORME SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
2. Ante o que constou no acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça, para 

se concluir pela absolvição do agravante por falta de dolo, erro de tipo ou 
atipicidade da conduta, seria necessário o revolvimento fático-probatório, 
vedado conforme Súmula n. 7 do STJ. (AgRg nos EDcl no AREsp n. 
1.127.790/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 
12/02/2020.)

PENAL E PROCESSO PENAL. [...] AFRONTA AOS ARTS. 17 E 18, 
AMBOS DO CP. CARACTERIZAÇÃO DE CRIME IMPOSSÍVEL. DOLO 
DA CONDUTA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. 
PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO E DE DIMINUIÇÃO DO QUANTUM 
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FIXADO À TÍTULO DE MULTA. MATÉRIAS PROBATÓRIAS. 
IMPOSSIBILIDADE. PLEITO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. REEXAME DE PROVAS. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
[...].

[...]
2. Cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo fático 

probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a embasar o 
decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição, bem como analisar a 
existência de dolo na conduta do agente e as possíveis excludentes de ilicitude 
ou mesmo eventual ocorrência de uma das excludentes de culpabilidade 
aplicáveis ao caso. Compete, também, ao Tribunal a quo, examinar o quantum 
a ser fixado a título de prestação pecuniária, com base nas condições 
econômicas do acusado. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.

3. É assente que "a averiguação da existência ou não do nexo de 
dependência entre as condutas, capaz de afirmar pela incidência ou não do 
princípio da consunção, esbarra no óbice da Súmula 07 desta Corte, na medida 
em que exige incursão na matéria fático-probatória dos autos, o que é inviável 
na via especial." (REsp 810.239/RS, Rel, Min. GILSON DIPP, QUINTA 
TURMA, DJ 09/10/2006) .

[...]
7. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp n. 

824.317/RS, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
DJe de 28/03/2016.)

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. [...] 3. 
CONTROVÉRSIA SOBRE A JUSTA CAUSA. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO ARCABOUÇO FÁTICO PROBATÓRIO. ÓBICE 
DA SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

[...]
3. O entendimento da Corte local se assentou no arcabouço probatório que 

subsidiou o oferecimento da denúncia. Assim, eventual conclusão em sentido 
contrário, para se afirmar que há justa causa para a ação penal, demandaria 
indevida incursão no arcabouço dos autos, o que não se admite na via eleita, 
nos termos do óbice do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça. Como é de conhecimento, a análise de eventual violação da norma 
infraconstitucional não pode demandar o revolvimento dos fatos e das provas 
carreados aos autos, porquanto as instâncias ordinárias são soberanas no 
exame do acervo probatório. Dessa forma, não é dado a esta Corte Superior se 
imiscuir nas conclusões alcançadas pelas instâncias ordinárias, acerca da 
ausência de justa causa para a ação penal, em virtude da ausência de indícios 
mínimos de autoria.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp n. 
1.624.540/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares Da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 04/12/2018, DJe 14/12/2018.)

Ainda nesse sentido: "O STJ já proclamou não ser possível revisar as conclusões 
adotadas pela instância precedente quanto a desnecessidade da juntada de prova e ao 
indeferimento da prova pericial sem reexaminar o conjunto fático-probatório dos autos, 
providência que é vedada em recurso especial a teor da Súmula n. 7 do STJ. Precedentes. 
(AgInt no REsp 1588756/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 
11/3/2021)." (AgRg no AREsp n. 1.846.562/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021.)

De igual sorte: "Em recurso especial não é possível o reexame fático-probatório, por 
vedação do verbete n. 7 da Súmula do STJ, não sendo viável, por isso, analisar a tese de 
absolvição por ausência de prova de autoria e materialidade delitiva, ou ainda pela absoluta 
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improbidade do objeto da conduta delitiva (crime impossível)." (AgRg nos EDcl no AREsp 
n. 1.841.900/PR, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 21/2/2022.)

Confiram-se também os seguintes precedentes quanto à aplicação do enunciado da 
Súmula 7/STJ: AgRg no AREsp 1.648.761/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, DJe de 13/10/2020; AgRg no AgRg no AREsp 1.780.664/PB, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 22/02/2021; AgRg no AREsp 1.375.089/SP, relator 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 09/12/2019; AgRg no REsp 1.821.134/MT, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 10/12/2019; AgRg no AREsp 
1.275.084/TO, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 05/06/2019; AgRg no 
AREsp 1.348.814/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 04/02/2019; 
AgRg no AREsp 1.480.030/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
23/06/2020; AgRg no AREsp 1.681.129/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe de 02/06/2020; AgRg no AREsp 1.681.129/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 02/06/2020; AgRg no AgRg nos EDcl 
no AREsp 1.344.238/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 12/12/2018; 
AgRg no AREsp 589.412/MG, relator. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, DJe de 
02/02/2015; AgRg no AREsp 1.433.019/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, DJe de 05/04/2019; AgRg no AREsp 1.733.622/GO, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 08/02/2021; REsp 1.621.899/SP, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 07/12/2020; AgRg nos EDcl no AREsp 
1.713.529/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
21/09/2020; REsp n. 1.777.169/AL, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 
23/05/2019; AgRg no REsp n. 1.767.963/PR, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
DJe de 26/08/2020; AgRg no AREsp n. 1.738.871/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, DJe de 27/11/2020; AgRg no AgRg no REsp n. 1.845.089/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 23/11/2020; AgRg no REsp n. 
1.679.603/GO, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 19/02/2018; AgRg no 
REsp n. 1.857.774/RS, relator Ministro Reynaldo Soares Da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
30/06/2020; AgRg no AREsp n. 1.213.878/PR, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, DJe de 09/12/2019.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

 
Em que pese a argumentação defensiva posta, a decisão deve ser mantida.

Conforme visto, não só a tese a respeito da pequena quantidade de dinheiro e 
drogas apreendidas, bem como de que não foi encontrada balança, não foi prequestionada 
nas instâncias anteriores, como também a revisão das conclusões a respeito da autoria e 
materialidade demandaria necessário revolvimento de fatos e provas nos presentes autos.

Conforme orientação jurisprudencial desta Corte, ausente o debate a respeito 
da matéria, "[i]ncidem, portanto, os óbices das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF, que 
também é observada por esta Corte, se o mérito das teses veiculadas nas razões do 
especial não foi analisado pelo Tribunal a quo. Não é cabível a adoção do 
prequestionamento ficto se a parte não suscitou a violação do art. 619 do Código de 
Processo Penal e não apontou eventual omissão do Juízo de segunda instância a ser 
sanada" (AgRg no REsp n. 1.772.993/CE, relator Ministro Rogerio Schietti, Sexta 
Turma, DJe de 4/6/2020).
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E se a Corte local compreende que "A autoria resta de igual modo, 
incontroversa pelas provas testemunhais coligidas ao longo da instrução criminal, não 
obstante a negativa do sentenciado em juízo", destacando relatos policiais de que o 
agravante e seu comparsa foram vistos em atitude de mercancia de entorpecentes em 
local conhecido como ponto de tráfico, momento no qual foram abordados na posse de 14 
"buchas" de maconha e 2 "buchas" de Skank, rever tal conclusão esbarraria no óbice da 
Súmula n. 7/STJ.

Por isso, conclui-se que o recurso não traz argumentos novos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, razão pela qual nego provimento ao agravo 
regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0045585-8 AREsp 2.298.959 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10702201413805001  10702201413805002  10702201413805003  
10702201413805004  1413805312020  14138053120208130702  
2020021763754001  702201413805

EM MESA JULGADO: 05/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE VIEIRA CARDOSO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE VIEIRA CARDOSO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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